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doméstica, proporcionando atuação eficiente e resolutiva.
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LEI Nº 14.994, DE 9 DE OUTUBRO DE 2024

1. NOVIDADES LEGISLATIVAS

Lei n.º 14.994/24
Entra em vigor lei que amplia para até 40 anos a pena para casos de feminicídio

A Lei 14.994/24, que aumenta a pena de feminicídio e o torna um crime
autônomo no Código Penal. Até então, ele era considerado uma
circunstância agravante (qualificadora) do homicídio doloso.

Com a medida, o feminicídio passa a figurar em um artigo específico no
código, como o infanticídio ou o homicídio, com pena de 20 a 40 anos de
reclusão (antes era de 12 a 30 anos de reclusão).

Medidas protetivas

A Lei 14.994/24 prevê outras medidas voltadas à proteção da mulher. O texto
aumenta a pena do condenado que, no cumprimento de penalidade,
descumprir medida protetiva. A punição aumenta de detenção de 3 meses
a 2 anos para reclusão de 2 a 5 anos e multa.

Para continuar a lendo, clique aqui.

https://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/Lei%20n%2014-994%20de%209%20de%20outubro%20de%202024.pdf
https://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2024/lei-14994-9-outubro-2024-796445-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-2848-7-dezembro-1940-412868-norma-pe.html
https://www.camara.leg.br/noticias/1101978-entra-em-vigor-lei-que-amplia-para-ate-40-anos-a-pena-para-casos-de-feminicidio/


NOVIDADES LEGISLATIVAS

Comissão da Câmara aprova PL que cria cadastro de condenados por
violência contra mulheres. Para saber mais, clique aqui.

Comissão aprova prorrogação de licença-maternidade em caso de
internação após o parto. para saber mais, clique aqui.

CCJ aprova criação de cadastro de condenados por violência contra
mulheres. Para saber mais, clique aqui.

Comissão aprova sala para acolher mulheres vítimas de violência em
delegacia comum. Para saber mais, clique aqui.

Comissão aprova projeto que garante guarda de animal de estimação às
vítimas de violência doméstica. Para saber mais, clique aqui.

Selo Cidade Mulher é aprovado pela CCJ. Para saber mais, clique aqui.

Comissão aprova incentivo à presença de mulheres na construção civil. Para
saber mais, clique aqui.

CAE aprova entrega de cestas básicas a mulheres vítimas de violência. Para
saber mais, clique aqui.

Comissão aprova distribuição igualitária de verbas federais na formação de
atletas homens e mulheres. Para saber mais, clique aqui.

Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) aprovou garantia de alimentos a
mulheres vítimas de violência doméstica e familiar. Para saber mais, clique
aqui.

Comissão dos Direitos da Mulher aprova campanha permanente contra a
violência. Para saber mais, clique aqui.

Comissão aprova atendimento acessível a mulheres com deficiência vítimas
de violência doméstica. Para saber mais, clique aqui.

Comissão de Saúde aprova projeto que amplia o direito a cirurgia
reparadora de mama pelo SUS. Para saber mais, clique aqui.

Câmara aprova avaliação periódica da saúde da mulher pelo SUS. Para
saber mais, clique aqui.

http://ibdfam.org.br/noticias/12318/Comiss%C3%A3o+da+C%C3%A2mara+aprova+PL+que+cria+cadastro+de+condenados+por+viol%C3%AAncia+contra+mulheres
http://www.mpmt.mp.br/conteudo/58/144496/prevencao-e-enfrentamento-a-violencia-contra-mulher-sao-debatidos
http://www.mpmt.mp.br/conteudo/58/144496/prevencao-e-enfrentamento-a-violencia-contra-mulher-sao-debatidos
http://www.mpmt.mp.br/conteudo/58/144496/prevencao-e-enfrentamento-a-violencia-contra-mulher-sao-debatidos
http://www.camara.leg.br/noticias/1103078-comissao-aprova-prorrogacao-de-licenca-maternidade-em-caso-de-internacao-apos-o-parto/
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2024/setembro/parceria-entre-tjdft-e-sest-senat-foi-apresentada-em-conferencia-em-sao-paulo
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2024/setembro/parceria-entre-tjdft-e-sest-senat-foi-apresentada-em-conferencia-em-sao-paulo
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2024/setembro/parceria-entre-tjdft-e-sest-senat-foi-apresentada-em-conferencia-em-sao-paulo
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2024/setembro/parceria-entre-tjdft-e-sest-senat-foi-apresentada-em-conferencia-em-sao-paulo
http://www.camara.leg.br/noticias/1103866-ccj-aprova-criacao-de-cadastro-de-condenados-por-violencia-contra-mulheres/
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2024/setembro/parceria-entre-tjdft-e-sest-senat-foi-apresentada-em-conferencia-em-sao-paulo
http://www.camara.leg.br/noticias/1104417-comissao-aprova-sala-para-acolher-mulheres-vitimas-de-violencia-em-delegacia-comum/
http://www.camara.leg.br/noticias/1102068-comissao-aprova-projeto-que-garante-guarda-de-animal-de-estimacao-as-vitimas-de-violencia-domestica/
http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2024/10/16/selo-cidade-mulher-e-aprovado-pela-ccj
http://mpes.mp.br/noticias/2024/08/01/mpes-promove-o-11o-encontro-estadual-sobre-a-lei-maria-da-penha/
http://mpes.mp.br/noticias/2024/08/01/mpes-promove-o-11o-encontro-estadual-sobre-a-lei-maria-da-penha/
http://mpes.mp.br/noticias/2024/08/01/mpes-promove-o-11o-encontro-estadual-sobre-a-lei-maria-da-penha/
http://www.camara.leg.br/noticias/1104770-comissao-aprova-incentivo-a-presenca-de-mulheres-na-construcao-civil/
http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2024/10/22/cae-aprova-entrega-de-cestas-basicas-a-mulheres-vitimas-de-violencia
https://www.camara.leg.br/noticias/1104904-comissao-aprova-distribuicao-igualitaria-de-verbas-federais-na-formacao-de-atletas-homens-e-mulheres/
https://legis.senado.leg.br/atividade/comissoes/comissao/38/
http://www12.senado.leg.br/noticias/videos/2024/10/senado-aprova-garantia-de-alimentos-a-mulheres-vitimas-de-violencia
https://legis.senado.leg.br/atividade/comissoes/comissao/38/
https://legis.senado.leg.br/atividade/comissoes/comissao/38/
http://jornaldacidadegv.com.br/minas-gerais/comissao-dos-direitos-da-mulher-aprova-campanha-permanente-contra-a-violencia/
https://legis.senado.leg.br/atividade/comissoes/comissao/38/
https://legis.senado.leg.br/atividade/comissoes/comissao/38/
http://www.camara.leg.br/noticias/1106701-comissao-aprova-atendimento-acessivel-a-mulheres-com-deficiencia-vitimas-de-violencia-domestica/
https://legis.senado.leg.br/atividade/comissoes/comissao/38/
https://legis.senado.leg.br/atividade/comissoes/comissao/38/
http://www.camara.leg.br/noticias/1106894-comissao-de-saude-aprova-projeto-que-amplia-o-direito-a-cirurgia-reparadora-de-mama-pelo-sus/
https://legis.senado.leg.br/atividade/comissoes/comissao/38/
http://www.camara.leg.br/noticias/1107133-camara-aprova-avaliacao-periodica-da-saude-da-mulher-pelo-sus/


2. Informativo de Jurisprudência - STJ 

Em casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, a
palavra da vítima tem especial relevância, haja vista que muitos
desses casos ocorrem em situaçoes de clandestinidade. 

Informativo de Jurisprudência n. 830 - STJ (22/10/2024)

Clique aqui para ler a integra do informativo.

https://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/Informativo%20de%20Jurisprud%C3%AAncia%20%20N%20830%20-%20STJ.pdf


Leia acórdão no REsp 2.066.642.

 A Quinta Turma do Superior Tr ibunal de Justiça (STJ) decidiu, por
unanimidade, que os magistrados podem definir um prazo para
duração das medidas protetivas de urgência da Lei Maria da
Penha. Para o colegiado, o juízo deve reavaliar a necessidade de
manter essas medidas conforme o caso, garantindo que as partes
envolvidas possam se manifestar antes.

Para continuar lendo, cl ique aqui.

Medidas protetivas da Lei Maria da Penha podem ter prazo de
duração, decide Quinta Turma

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=265333441&registro_numero=202301276222&peticao_numero=&publicacao_data=20241004&formato=PDF
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm#art17
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm#art17
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/17102024-Medidas-protetivas-da-Lei-Maria-da-Penha-podem-ter-prazo-de-duracao--decide-Quinta-Turma.aspx


4. CAMPANHAS E PROJETOS

Mostra fotográfica de vítimas impacta
público em shopping de Cuiabá"

Aberta nesta segunda-feira (14) no Pantanal Shopping, a 1ª Mostra Fotográfica das Vítimas de
Feminicídio em Cuiabá chamou a atenção do público que passava pelos corredores. Trazendo 12
painéis com fotografias e informações das vítimas de feminicídio, a exposição pretende sensibilizar e
alertar à população sobre os impactos desse crime, que recentemente passou a ser autônomo,
hediondo e a ter pena maior prevista no Código Penal. “Fiquei arrepiada, é muito triste”, afirmou a
professora Nubia Rafaelle Barbosa Neto ao avistar a exposição, assim que subiu a escada rolante.

Realizada pela Prefeitura de Cuiabá, via Secretaria Municipal da Mulher, em parceria com a Virada
Feminina Nacional, a exposição tem apoio do Ministério Público do Estado de Mato Grosso. “É muito
triste e impactante ver essas fotos, dá uma dor no coração. Penso na dor das famílias e amigos das
vítimas, tomara que sirva para conscientizar as pessoas e acabar com esses crimes”, comentou a
aposentada Joanita de Arruda. A empatia também tomou conta da professora Pabline Nunes. “O
que mais me choca é ver esses filhos que ficaram. Além de serem mortas pelos companheiros, essas
mulheres deixaram filhos órfãos e não tiveram a oportunidade de vê-los crescer”, declarou.

Mãe de uma menina de 18 anos e de um menino de 13, Elisângela
Prudêncio é proprietária da loja Milon, localizada em frente à exposição.
“Feminicídio é uma palavra que carrega dor, perda e injustiça, e a
exposição conseguiu traduzir isso em uma narrativa visual que é impossível
ignorar. Eu senti como se estivesse dando voz a cada mulher silenciada, a
cada vida interrompida de maneira cruel. Sob cada rosto havia apenas um
nome: o homem que lhes tirou a vida, não havia legendas explicando o que
aconteceu, nenhum contexto, apenas o silêncio gritante de suas ausências”,
considerou.

Para continuar lendo, clique aqui.

https://mpmt.mp.br/conteudo/58/148563/mostra-fotografica-de-vitimas-impacta-publico-em-shopping-de-cuiaba


Diálogo com a SociedadeMP e Rede solicitam a candidatos a
manutenção da Secretaria da Mulher"

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso (MPMT), em parceria com os órgãos que
integram a Rede de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de
Cuiabá, enviou ofício a todos os candidatos à Prefeitura de Cuiabá destacando a
importância da continuidade da Secretaria Municipal da Mulher pela próxima
administração municipal. No documento, também solicitou que os candidatos se
comprometam a manter essa pasta em suas futuras gestões.

"Reconhecendo a relevância do papel do Poder Executivo na implementação de políticas
públicas voltadas às mulheres – que compõem 51,45% da população de Cuiabá –, o
Ministério Público e seus parceiros reforçam a necessidade de garantir que a Secretaria
Municipal da Mulher continue existindo como um Organismo de Políticas para as Mulheres
(OPM)", destaca um trecho do ofício endereçado a Eduardo Botelho, Domingos Kennedy,
Lúdio Cabral e Abílio Brunini, candidatos ao cargo de prefeito de Cuiabá.

Instituída em 2019, a Secretaria Municipal da Mulher direciona ações específicas para o
bem-estar das mulheres, garantindo que suas demandas e necessidades sejam atendidas
de forma adequada. Além disso, o órgão desempenha um papel fundamental na
execução de políticas públicas que asseguram direitos, promovem a autonomia e a
igualdade de gênero e o enfrentamento a todas as formas de violência contra as
mulheres.

Com isso, o Ministério Público reforça a importância de que os futuros gestores municipais
assumam um compromisso firme de manutenção da Secretaria Municipal da Mulher.
O documento foi assinado por representantes dos seguintes órgãos: Ministério Público,
Tribunal de Justiça, Defensoria Pública, Ordem dos Advogados do Brasil, Polícia Judiciária
Civil, Secretaria de Estado de Assistência Social e Cidadania e Conselho Municipal de
Defesa da Mulher de Cuiabá.

Leia aqui o ofício. 

https://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/Oficio_01-24_Rede_para_candidatos-2_assinado_assinado.pdf


Através do presente, a FIEMT - Federação das Indústrias no Estado de Mato Grosso,
doravante denominada FIEMT, compromete-se a fomentar ações para contribuir
PELO FIM DA VIOLÊNCIA CONTRA MULHER, por diversas formas, tais como: palestras,
eventos, informativos, chamamento público, divulgação nos canais de
comunicação disponíveis da FIEMT dos materiais fornecidos/disponibilizados pelo
Ministério Público para as indústrias, que aderirem ao Programa como EMPRESA
APOIADORA, através formalização de termo perante o Ministério Público do
Trabalho e o Ministério Público do Estado de Mato Grosso que abordará a
superação da violência de gênero e violência doméstica e familiar, por meio de
ações relacionadas ao trabalho, direcionadas às mulheres e familiares que vierem a
ser atendidas pelo programa.

TERMO DE COOPERAÇÃO

PROGRAMA "PELO FIM DA VIOLÊNCIA
CONTRA A MULHER"

EMPREGABILIDADE DAS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR
Projeto Florir - Semeando oportunidades para o fim da violência contra a mulher



O Tribunal de Contas de Mato Grosso está realizando uma Auditoria Operacional
sobre Violência Contra a Mulher, que visa avaliar a eficiência, eficácia e
efetividade das políticas públicas voltadas ao enfrentamento da violência contra as
mulheres no Estado de Mato Grosso, durante o período de 2023 e 2024. 

Com o objetivo de fornecer subsídios para Auditoria Operacional sobre Violência
Contra a Mulher, realizada pelo Tribunal de Contas do Estado, todos os promotores
e promotoras de Justiça com atribuições nesta área foram convidados a responder
ao questionário no link: https://x.gd/7UTxU

Este questionário faz parte da auditoria e tem como objetivo compreender a
assistência e os serviços prestados às vítimas de violência doméstica, pelos diversos
órgãos estatais, nos municípios do estado de Mato Grosso. As respostas serão
tratadas de forma confidencial e utilizadas exclusivamente para fins de melhoria
dos serviços relacionados ao enfrentamento da violência contra a mulher.

TRIBUNAL DE CONTAS

QUESTIONÁRIO – MINISTÉRIO PÚBLICO

https://x.gd/7UTxU


A Secretaria de Estado de Assistência Social e Cidadania (Setasc) ofertou 300 bolsas
integrais de cursos superiores e profissionalizantes para pessoas em vulnerabilidade
social.

A qualificação é resultado de um Termo de Cooperação Nº 27/2024, assinado pela
primeira-dama Virginia Mendes, por meio da Unidade de Ações Sociais e Atenção
à Família (Unaf), Ministério Público do Estado de Mato Grosso (MPMT), Poder
Judiciário, município de Várzea Grande e o Centro Universitário de Várzea Grande
(Univag).

No total, 6.700 bolsas integrais serão concedidas pelo Centro Universitário Univag na
modalidade presencial e ensino à distância (EAD), destinadas prioritariamente à
população de baixa renda, alunos de escolas públicas, vítimas de violência
doméstica, população carcerária privada de liberdade, ou em qualquer tipo de
pena, e adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, incluindo
egressos.

Os cursos ofertados na modalidade EAD e com vagas disponíveis neste processo
seletivo são Gestão de Recursos Humanos, Logística, Gestão Comercial, Gestão
Pública, Comércio Exterior, Processos Gerenciais, Gestão Financeira e Marketing.
Cada curso tem 30 vagas. Já as qualificações de ensino superior são Pedagogia,
Administração de Empresas e Ciências Contábeis, que contam com 20 vagas cada.

A indicação dos beneficiários, que serão contemplados com a realização dos
cursos, ficará a cargo da Setasc. 

Termo de cooperação técnica 27/2024

Programa de Bolsa SETASC em
parceria com a UNIVAG e MP-MT

Termo de Cooperação permite custeio total em ensino
profissionalizantes e superiores em Centro Universitário
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A violência psicológica é uma forma de agressão que, infelizmente na maior parte das vezes,
passa despercebida nos diferentes contextos sociais. Diferentemente da violência física, suas
marcas não são visíveis, porém trazem consequências bastante sérias na saúde mental das
vítimas. 
Neste artigo vamos falar sobre a importância de abordar e combater a violência
psicológica, analisando suas manifestações, impactos e estratégias para prevenção.

Manifestações da Violência Psicológica: Uma Realidade Disfarçada

Esse tipo de violência se caracteriza por condutas que causem danos emocionais em geral
ou atitudes que tenham objetivo de limitar ou controlar suas ações e comportamentos,
através de ameaças, constrangimentos, humilhações, chantagens e outras ações que lhes
causem prejuízos à saúde psicológica.

Os comportamentos do agressor visam desestabilizar emocionalmente a vítima. Isso pode
ocorrer de diversas maneiras, incluindo humilhações, ameaças, controle excessivo,
isolamento social, entre outros, e com pessoas de diferentes idades, gêneros, opção sexual,
religiosa, ou outros. Na maior parte das vezes, esses comportamentos são sutis e mascarados
como, por exemplo, com cuidado excessivo, tornando difícil para a vítima, inclusive,
identificar o abuso.

Para acessar o material, clique aqui.

https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/campanhas-e-produtos/direito-facil/edicao-semanal/violencia-psicologica-contra-a-mulher#:~:text=O%20texto%20legal%20a%20descreve,causem%20preju%C3%ADzos%20%C3%A0%20sa%C3%BAde%20psicol%C3%B3gica.
https://epd.edu.br/blog/violencia-psicologica-um-tema-a-ser-tratado/
https://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/Manipuladores%20-%20A%20Viol%C3%AAncia%20Silenciosa%20pelo%20Narcisista%20Perverso_compressed.pdf


Uma vez ao ano, desde 2007, o CNJ realiza a Jornada de Trabalhos sobre a
Lei Maria da Penha. Durante as edições do evento, a Jornada auxiliou na
implantação das varas especializadas nos Estados da Federação; realizou,
juntamente com os órgãos parceiros, cursos de capacitação para juízes e
servidores; possibilitou a criação do Fórum Permanente de Juízes de Violência
Doméstica e Familiar contra a Mulher (Fonavid), de modo a conduzir
permanente e profundo debate da magistratura a respeito do tema, bem
como incentivou a uniformização de procedimentos das varas especializadas
em violência doméstica e familiar contra a mulher. E mais recentemente, a
jornada recomendou aos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito
Federal a implementação de práticas de Justiça Restaurativa como forma de
pacificação, nos casos cabíveis.

Ao final de cada edição é produzida uma Carta onde são apresentadas as
propostas de ação para subsidiar a implementação da Política Judiciária
Nacional de enfrentamento à violência contra as mulheres.

Para acessar o material, clique aqui.

CARTA XVIII Jornada Lei Maria da Penha

https://oabguarapuava.com.br/content/uploads/2024/01/Cartilha-Comissao-Mulheres-Advogadas.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/08/carta-xviii-jornada-maria-da-penha-2024.pdf


https://mpmt.mp.br/site/storage/webdisco/arquivos/Cartilha-Comissao-Mulheres-Advogadas.pdf


Para acessar o material, clique aqui.

PROTOCOLO PARA ADVOGADOS, ADVOGADAS E AGENTES PÚBLICOS
NOS ATENDIMENTOS AOS CASOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

CONTRA A MULHER

https://oabguarapuava.com.br/content/uploads/2024/07/Cartilhas-para-advogados-.pdf


6. NOTÍCIAS

Encontro entre mulheres das Forças Armadas discute temas como
assédio e carreira. Para saber mais, clique aqui.

Governo do Tocantins sanciona lei que reforça monitoramento eletrônico de agressores
de violência doméstica e familiar contra a mulher. Para saber mais, clique aqui.

Acordo entre MPBA e Uber possibilita desconto no transporte de mulheres
vítimas de violência doméstica. Para saber mais, clique aqui.

Projeto prioriza mulheres vítimas de violência doméstica no Bolsa
Família. Para saber mais, clique aqui.

Defensoria Pública e outras sete instituições pedem informações sobre
saúde da mulher no sistema público. Para saber mais, clique aqui.

Projeto acolhe vítimas de violência doméstica que sofreram danos
bucais. Para saber mais, clique aqui.

Projeto autoriza delegado a pedir medida cautelar e protetiva direto à
Justiça. Para saber mais, clique aqui.

Projeto muda regra de visita aos filhos de acusado de violência
doméstica . Para saber mais, clique aqui.

Projeto agiliza concessão de medidas protetivas da Lei Maria da Penha.
Para saber mais, clique aqui.

Cotas para mulheres nas eleições municipais foram desrespeitadas em
700 municípios, aponta estudo. Para saber mais, clique aqui.

Projeto facilita realocação de mulher em situação de violência
doméstica.  Para saber mais, clique aqui.

http://www.cnj.jus.br/encontro-entre-mulheres-das-forcas-armadas-discute-temas-como-assedio-e-carreira/
http://www.to.gov.br/secom/noticias/governo-do-tocantins-sanciona-lei-que-reforca-monitoramento-eletronico-de-agressores-de-violencia-domestica-e-familiar-contra-a-mulher/77rw7ahzj2x1
http://www.mpba.mp.br/noticia/74614
http://www.camara.leg.br/noticias/1100412-projeto-prioriza-mulheres-vitimas-de-violencia-domestica-no-bolsa-familia/
http://www.defensoria.mt.def.br/dpmt/noticias/defensoria-publica-e-outras-sete-instituicoes-pedem-informacoes-sobre-saude-da-mulher-no-sistema-publico
http://www.mpmt.mp.br/conteudo/58/144496/prevencao-e-enfrentamento-a-violencia-contra-mulher-sao-debatidos
http://www.mpmt.mp.br/conteudo/58/144496/prevencao-e-enfrentamento-a-violencia-contra-mulher-sao-debatidos
http://www.correiobraziliense.com.br/cidades-df/2024/10/6960058-projeto-acolhe-vitimas-de-violencia-domestica-que-sofreram-danos-bucais.html
http://www.cnj.jus.br/tribunal-da-paraiba-registra-750-sentencas-na-semana-justica-pela-paz-em-casa/
http://www.cnj.jus.br/tribunal-da-paraiba-registra-750-sentencas-na-semana-justica-pela-paz-em-casa/
http://www.camara.leg.br/noticias/1091356-projeto-autoriza-delegado-a-pedir-medida-cautelar-e-protetiva-direto-a-justica/
http://www.camara.leg.br/noticias/1094798-projeto-muda-regra-de-visita-aos-filhos-de-acusado-de-violencia-domestica/
http://www.camara.leg.br/noticias/1094798-projeto-muda-regra-de-visita-aos-filhos-de-acusado-de-violencia-domestica/
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2024/setembro/parceria-entre-tjdft-e-sest-senat-foi-apresentada-em-conferencia-em-sao-paulo
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2024/setembro/parceria-entre-tjdft-e-sest-senat-foi-apresentada-em-conferencia-em-sao-paulo
http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2024/10/11/projeto-agiliza-concessao-de-medidas-protetivas-da-lei-maria-da-penha
http://www.camara.leg.br/noticias/1102281-cotas-para-mulheres-nas-eleicoes-municipais-foram-desrespeitadas-em-700-municipios-aponta-estudo/
http://www.camara.leg.br/noticias/1095200-projeto-facilita-realocacao-de-mulher-em-situacao-de-violencia-domestica/


Consulado do Brasil na Itália adere à campanha Sinal Vermelho. Para
saber mais, clique aqui.

Projeto inclui entre princípios do SUS eliminação da violência contra
profissionais de saúde.  Para saber mais, clique aqui.

Projeto facilita realocação de mulher em situação de violência
doméstica.  Para saber mais, clique aqui.

Projeto prioriza mulheres na concessão da Bolsa-Atleta. Para saber mais,
clique aqui.

CNPq cria prêmio para estimular participação feminina na ciência. Para
saber mais, clique aqui.

Discussão sobre equidade entre homens e mulheres na magistratura
provoca reflexões em webinário. Para saber mais, clique aqui.

Garantia de alimentos para mulheres vítimas de violência está na
pauta da CAE. Para saber mais clique aqui.

MPPA realiza palestra em escola sobre ciclo da violência doméstica em
Icoaraci. Para saber mais, clique aqui.

Justiça do Trabalho reforça combate à exploração sexual e ao tráfico de
mulheres e crianças. Para saber mais, clique aqui

Condenado por feminicídio deve ressarcir ao INSS pela pensão paga às
filhas da vítima. Para saber mais, clique aqui.

Pesquisadora lança livro paradidático que homenageia 10 mulheres
históricas de MT. Para saber mais, clique aqui.

Projeto define diretrizes para atender trabalhadoras domésticas
resgatadas. Para saber mais, clique aqui.

http://mpes.mp.br/noticias/2024/08/01/mpes-promove-o-11o-encontro-estadual-sobre-a-lei-maria-da-penha/
http://mpes.mp.br/noticias/2024/08/01/mpes-promove-o-11o-encontro-estadual-sobre-a-lei-maria-da-penha/
http://www.cnj.jus.br/consulado-do-brasil-na-italia-adere-a-campanha-sinal-vermelho/
http://www.camara.leg.br/noticias/1096827-projeto-inclui-entre-principios-do-sus-eliminacao-da-violencia-contra-profissionais-de-saude/
http://www.camara.leg.br/noticias/1095200-projeto-facilita-realocacao-de-mulher-em-situacao-de-violencia-domestica/
http://ibdfam.org.br/noticias/12217/Justi%C3%A7a+determina+pagamento+de+pens%C3%A3o+especial+a+filhos+de+mulwww.camara.leg.br/noticias/1102777-projeto-prioriza-mulheres-na-concessao-da-bolsa-atleta/
http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2024-10/cnpq-cria-premio-para-estimular-participacao-feminina-na-ciencia
http://www.tjmt.jus.br/noticias/81046
http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2024/10/17/garantia-de-alimentos-para-mulheres-vitimas-de-violencia-esta-na-pauta-da-cae
http://www.mppa.mp.br/noticias/mppa-realiza-palestra-em-escola-sobre-ciclo-da-violencia-domestica-em-icoaraci.htm
http://www.cnj.jus.br/justica-do-trabalho-reforca-combate-a-exploracao-sexual-e-ao-trafico-de-mulheres-e-criancas-2/
http://ibdfam.org.br/noticias/12329/Condenado+por+feminic%C3%ADdio+deve+ressarcir+ao+INSS+pela+pens%C3%A3o+paga+%C3%A0s+filhas+da+v%C3%ADtima
http://www.al.mt.gov.br/midia/texto/pesquisadora-lanca-livro-paradidatico-que-homenageia-10-mulheres-historicas-de-mt/visualizar
http://www.camara.leg.br/noticias/1103043-projeto-define-diretrizes-para-atender-trabalhadoras-domesticas-resgatadas/


Primeira-dama de MT destaca os avanços na Segurança Pública e comemora a
entrega de viaturas ao programa SER Família Mulher. Para saber mais, clique aqui.

Projetos voltados às vítimas de violência doméstica no Fórum de Cuiabá
vencem Prêmio do CNJ. Para saber mais, clique aqui.

Projeto amplia combate à violência política contra a mulher.  Para saber
mais, clique aqui.

Projeto prevê aluguel social para vítimas de violência doméstica em
situação de vulnerabilidade. Para saber mais, clique aqui.

Tribunal de Justiça incentiva cadastro no Repositório Nacional de
Mulheres Juristas do CNJ. Para saber mais, clique aqui.

Projeto prioriza atendimento psicológico no SUS para mulheres e crianças
vítimas de violência. Para saber mais, clique aqui.

Projeto garante gratuidade processual a vítimas de violência doméstica.
Para saber mais, clique aqui.

http://www.cnj.jus.br/tribunal-da-paraiba-registra-750-sentencas-na-semana-justica-pela-paz-em-casa/
http://www.cnj.jus.br/tribunal-da-paraiba-registra-750-sentencas-na-semana-justica-pela-paz-em-casa/
http://www.secom.mt.gov.br/w/primeira-dama-de-mt-destaca-os-avan%C3%A7os-na-seguran%C3%A7a-p%C3%BAblica-e-comemora-a-entrega-de-viaturas-ao-programa-ser-fam%C3%ADlia-mulher
http://www.tjmt.jus.br/noticias/80912
http://www.camara.leg.br/noticias/1094838-projeto-amplia-combate-a-violencia-politica-contra-a-mulher/
https://www.mpmt.mp.br/portalcao/news/723/149220/projeto-preve-aluguel-social-para-vitimas-de-violencia-domestica-em-situacao-de-vulnerabilidade
http://www.tjmt.jus.br/noticias/81134
http://www.camara.leg.br/noticias/1091334-projeto-prioriza-atendimento-psicologico-no-sus-para-mulheres-e-criancas-vitimas-de-violencia/
http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2024/10/31/projeto-garante-gratuidade-processual-a-vitimas-de-violencia-domestica


Além disso, em Cuiabá/MT, a Patrulha Maria da Penha prossegue

atendendo as ocorrências normalmente.
A Casa de Amparo às Mulheres Vítimas de Violência Doméstica continua
em funcionamento, acolhendo as mulheres em situação de risco.

DELEGACIA DE DEFESA DA MULHER

Telefone e Whatsapp: (65) 3613-8901/(65) 9.8173-0709

ESPAÇO CALIANDRA - MPMT

(65) 3611-0651 - Telefone e WhatsApp

espaco.caliandra@mpmt.mp.br

Sede das Promotorias de Justiça da Capital - Av. Desembargador Milton
Figueiredo, s/n, Setor D, Centro Político Administrativo.

190 – Polícia Militar.
180 – Central de Atendimento à Mulher em Situação de Violência.

OUVIDORIA DAS MULHERES - MPMT

Ligue: 127 - das 8h às 18h (custo de uma ligação local)

Telefones e Whatsapp: (65) 9.9259-0913 e (65) 9.9269-8113

E-mail: ouvidoriadasmulheres@mpmt.mp.br

Site: mpmt.mp.br/ouvidoria

7. CANAIS DE ATENDIMENTOS

OBSERVATÓRIO CALIANDRA

caliandra.mpmt.mp.br

SOS Mulher - Medida Protetiva On-line, clique aqui.

https://mpmt.mp.br/ouvidoria/ouvidoria-client/index.php
https://caliandra.mpmt.mp.br/
https://sosmulher.pjc.mt.gov.br/


É com imensa satisfação que o Centro de Apoio
Operacional Sobre Estudos de Violência Doméstica e
Familiar Contra a Mulher e Gênero Feminino informa
que o Banco de Peças e o Portal do CAO encontram-
se atualizados com modelos de manifestações,
artigos científicos, dados estatísticos, jurisprudências,
inclusive da Corte Interamericana de Direitos
Humanos, podcast, entre outros materiais de apoio,
para auxiliar os Membros e Servidores na execução
das atividades finalísticas, relacionadas à área da
Violência Doméstica.

Além disso, considerando a necessidade de ampliar
cada vez mais a qualidade e a variedade dos
arquivos constantes em nosso Banco de Peças,
solicitamos aos Membros e Servidores os bons
préstimos de nos encaminhar minutas de peças de
suas autorias, que poderão subsidiar o trabalho de
todo o Ministério Público do Estado de Mato Grosso
na área pertinente, abrilhantando, assim, o nosso
acervo.

Os arquivos poderão ser encaminhados em
documento editável ou em PDF para o e-mail
cao.vdomestica@mpmt.mp.br.

8. BANCO DE PEÇAS

https://www.mpdft.mp.br/portal/pdf/imprensa/cartilhas/Guia_Mulher_Imigrante_MPDFT.pdf
https://www.mpdft.mp.br/portal/pdf/imprensa/cartilhas/Guia_Mulher_Imigrante_MPDFT.pdf
mailto:cao.vdomestica@mpmt.mp.br
https://www.mpdft.mp.br/portal/pdf/imprensa/cartilhas/Guia_Mulher_Imigrante_MPDFT.pdf



